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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 109/2013

Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que a Resolução 3.694, 26/3/2009 do BACEN, prevê em seu Art. 3º “É vedado às instituições referidas no art. 1º recusar ou dificultar, aos clientes e usuários de seus produtos e serviços, o acesso aos canais de atendimento convencionais, inclusive guichês de caixa, mesmo na hipótese de oferecer atendimento alternativo ou eletrônico”;

Considerando que os Parágrafos 1º e 2º, do Artigo 1º da Lei Municipal nº 3346/03, com as alterações introduzidas pela Lei Municipal nº 3675/2007, fixa o prazo de espera para atendimento em 20 minutos, e entre o 5º e 10º dia útil em 30 minutos, sob pena de considerar-se abuso ou infração do estabelecimento bancário, causando constrangimento ao cliente;
Considerando que o “funcionamento” da rede bancária prevista na Constituição Federal, CF, refere-se à atividade que desenvolve no âmbito do próprio Sistema Financeiro Nacional, visto que aquele preceito constitucional está inserto no capítulo IV da Carta Política, que trata daquele Sistema, expressando: “Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a SERVIR AOS INTERESSES DA COLETIVIDADE, em todas as que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram”;
Considerando que a Prefeitura Municipal de Bebedouro realizou certame licitatório – modalidade Concorrência Pública para Seleção de Instituição Financeira para Explorar a Exclusividade da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais;
Considerando que o Banco Santander sagrou-se vencedora do referido certame e se comprometeu por meio do contrato firmado em disponibilizar atendimento eficaz para os diversos serviços que disponibiliza no posto de atendimento instalado no interior do Paço Municipal;
Considerando ainda que repetidas pesquisas, veiculadas pela mídia nacional, revelem o fato notório de que os bancos detêm os mais expressivos marcos de crescimento econômico (lucro líquido), sem que a crise que assola o país venha também a atingi-los, paradoxalmente não vem demonstrando preocupação em respeitar os direitos do cliente;
Considerando que basta adentrar qualquer agência bancária deste município para verificar que pequenas medidas já seriam suficientes para avançar significativamente na forma de prestação dos serviços bancários autorizados pelo Poder Público, poupando os consumidores (usuários, clientes ou não) de um modo geral de toda uma série de aborrecimentos e perda de tempo, provocados pelo exclusivo interesse em obter lucro, mesmo com sacrifício de funcionários, clientes, enfim do público em geral;

Considerando que a formação de longas filas de servidores municipais/usuários à espera de atendimento que, muito freqüentemente, especialmente nos períodos de recebimento dos salários e recolhimento de tributos, deve-se à falta de pessoal suficiente designado para prestá-lo, ou a criação de outro mecanismo que acabe com as longas filas de espera, chega a causar indignação na população, sendo corriqueira, conforme é de conhecimento público, a prática de desviar os bancários designados para o atendimento para a execução de outras funções administrativas, desfalcando, desta forma, a prestação do serviço de atendimento ao consumidor do número suficiente de funcionários para torná-lo rápido e eficiente;
Considerando que é visível e incontroverso que o Posto de Atendimento do BANCO SANTANDER, situado no Paço Municipal, reduziu o número de funcionários, e deixou de prestar o atendimento aos servidores municipais que viabilizavam a solução de assuntos referentes a situações financeiro-bancárias dos mesmos, obrigando-os a deixar a sede do Executivo e se dirigir até a agência na região central da cidade;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado ao BANCO SANTANDER, e após INFORMADO esta Casa de Leis sobre a providências adotadas, para que seja criado no POSTO DE SERVIÇO do Paço Municipal, mecanismo eficaz de atendimento dos servidores municipais, não só para caixa, mas também para solução de problemas referente a conta bancária, financiamentos, repactuação de dívidas, enfim todo serviço disponível na instituição, para que não exponha o usuário a constrangimento físico, buscando, assim, a qualidade do serviço. 

Adote também providências para informar a seus usuários, através de cartazes, afixados na entrada do Posto, a escala de trabalho do setor de caixas colocados à disposição.
REQUEIRO que seja encaminhada cópia deste requerimento ao Exmo. Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que envide esforços no sentido de solucionar o problema, exigindo a colocação de mais funcionários na instituição bancária e que os demais serviços bancários oferecidos aos servidores sejam realizados no próprio Posto, sob pena de rescisão contratual, com imposição das penas pecuniárias previstas e declará-lo INIDÔNEO para contratar com o Poder Público, o que o impedirá de participar de licitações.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de agosto de 2013.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA

VEREADOR
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